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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Nos itens constituídos pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação hipotética
devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: APP = área de preservação permanente; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988;
CIDH = Corte Interamericana de Direitos Humanos; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPM = Código Penal
Militar; CPP = Código de Processo Penal; CPPM = Código de Processo Penal Militar; CTN = Código Tributário Nacional;
DP = Defensoria Pública ou defensor público, conforme o contexto; DPG = defensor público-geral; DPU = Defensoria Pública da
União; FGTS = Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INPS = Instituto Nacional de Previdência
Social; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPM = inquérito policial-militar; MP = Ministério Público; MPF = Ministério
Público Federal; MPM = Ministério Público Militar; ONU = Organização das Nações Unidas; RGPS = regime geral de previdência
social; SFH = Sistema Financeiro da Habitação; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema
Único de Saúde; TCU = Tribunal de Contas da União; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

De acordo com a legislação de regência e o entendimento

dos tribunais superiores, julgue os próximos itens.

1 Situação hipotética: O condômino B deve taxas condominiais

extraordinárias, estabelecidas em instrumento particular,

ao condomínio edilício A. Assertiva: Nessa situação,

o condomínio A goza do prazo de cinco anos, a contar do dia

seguinte ao do vencimento da prestação, para exercer o direito

de cobrança das referidas taxas.

2 Uma lei nova, ao revogar lei anterior que regulamentava

determinada relação jurídica, não poderá atingir o ato jurídico

perfeito, o direito adquirido nem a coisa julgada, salvo

se houver determinação expressa para tanto.

3 Se o indivíduo A publicar, com fins econômicos ou comerciais,

imagens do indivíduo B, sem autorização deste, será devida

indenização independentemente de comprovação de prejuízo,

entendimento que não será aplicável caso a publicação seja

relativa a propaganda político-eleitoral.

4 Situação hipotética: B é sócio cotista da sociedade empresária

A Ltda., que está encerrando suas atividades

e, consequentemente, dissolvendo a sociedade. Assertiva:

Nessa situação, em eventual demanda judicial envolvendo

B e a figura jurídica A Ltda., esta poderá requerer a

desconsideração da personalidade jurídica da sociedade

empresária, tendo como fundamento único o seu término.

No mundo contemporâneo (pós-moderno), a família

perdeu o caráter natural, assumindo nova feição, forjada, agora,

em fenômenos culturais. A família de hoje representa um

“fenômeno humano em que se funda a sociedade, sendo impossível

compreendê-la senão à luz da interdisciplinaridade, máxime

na sociedade contemporânea, marcada por relações complexas,

plurais, abertas, multifacetárias e (por que não?) globalizadas”.

Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald. Curso de direito civil:

famílias. Vol. 6, 7.ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 3 (com adaptações).

A respeito do assunto objeto do texto precedente, julgue os itens

que se seguem, tendo como referência o entendimento dos tribunais

superiores.

5 A existência de vínculo com o pai ou a mãe registral não

impede que o filho exerça o direito de busca da ancestralidade

e da origem genética, dado que o reconhecimento do estado

de filiação configura direito personalíssimo, indisponível

e imprescritível.

6 Antes da regulamentação legal da união estável, era necessário,

para futura partilha igualitária, comprovar o esforço comum

dos companheiros na aquisição do patrimônio coletivo, o que

não é mais necessário em razão da atual presunção de mútua

assistência.

7 A anulação de registro espontâneo de paternidade pelo pai

socioafetivo é admitida na hipótese de “adoção à brasileira”,

ainda que esta seja fonte de vínculo socioafetivo entre as

partes, haja vista tratar-se de negócio jurídico fundamentado na

mera liberalidade e realizado à margem do ordenamento pátrio.
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Com relação a obrigações, contratos e responsabilidade civil, julgue

os itens a seguir à luz do entendimento dos tribunais superiores.

8 A Caixa Econômica Federal é agente-gestor do programa de

arrendamento residencial, instituído pela Lei n.º 10.188/2001,

sendo responsável tanto pela aquisição quanto pela construção

dos imóveis, os quais permanecerão em sua propriedade até

que os particulares que firmaram contratos de arrendamento

com opção de compra possam adquirir o bem ao final

do contrato.

9 A aplicação da teoria da perda da chance pressupõe uma

possibilidade concreta, real e com alto grau de probabilidade

de se garantir um benefício ou sofrer um prejuízo, bem como

que a ação ou omissão do agente tenha nexo causal com

a perda da oportunidade de exercer a chance.

10 A correção monetária objetiva a manutenção do poder

aquisitivo da moeda, corrigindo o valor nominal da obrigação.

Por isso, essa atualização deve observar as oscilações

inflacionárias positivas e desconsiderar as negativas.

11 A recusa injustificada da operadora de plano de saúde

em autorizar cobertura financeira de tratamento médico a que

esteja contratualmente obrigada enseja indenização a título

de danos morais.

12 Nos contratos celebrados pelo SFH, admite-se a capitalização

de juros em periodicidade inferior à anual, desde que pactuada

de forma expressa.

Uma senhora procurou a DP para ajuizar ação de alimentos

contra o pai de seu filho menor de idade. Ela informou que

o genitor não possuía bens em seu nome, mas exercia atividade

empresarial em sociedade com um amigo: a venda de quentinhas.

Apresentou cópia do contrato social, que, contudo, não era inscrito

no órgão de registro próprio.

Considerando essa situação hipotética e a necessidade de se obter

o pagamento da pensão, julgue os itens a seguir.

13 O maquinário utilizado para a produção das quentinhas

é classificado como patrimônio especial, do qual os dois sócios

são titulares em comum.

14 Se o pai não pagar os alimentos espontaneamente e não forem

encontrados bens de sua titularidade, caberá à DP invocar

a teoria da desconsideração da personalidade jurídica contra

a sociedade empresária.

15 O contrato social apresentado, mesmo sem registro no órgão

competente, servirá como prova da existência da sociedade,

seja para a finalidade pretendida na ação de alimentos, seja

para eventual discussão entre os sócios acerca da titularidade

dos bens sociais.

Considerando que tenha sido decretada a falência de Roma & Cia.

Ltda., sociedade de André Roma e Bruno Silva, administrada

apenas por André, julgue os itens seguintes.

16 O nome empresarial Roma & Cia. Ltda. é classificado como

denominação social.

17 Na situação apresentada, os sócios deverão ser citados

individualmente para apresentar contestação acerca dos termos

da ação falimentar.

18 Eventual responsabilidade pessoal de Bruno deverá ser

apurada mediante ação própria, a ser proposta no próprio juízo

da falência, no prazo prescricional de dois anos, contados

do trânsito em julgado da sentença que encerrar a falência.

Com base em informações do sistema de escore de crédito,

método estatístico de avaliação de risco, determinada instituição

financeira recusou pedido de empréstimo em dinheiro feito por

João. Em razão da recusa, João ajuizou ação contra a instituição

financeira, alegando prática comercial ilegal por parte dela,

e requereu a aplicação do CDC. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir à luz

do entendimento do STJ.

19 Dadas as partes envolvidas na referida situação, o CDC não

poderá ser aplicado ao caso, que deverá ser tratado com base

nas disposições contratuais do Código Civil.

20 A utilização do escore de crédito é considerada prática

comercial ilícita, na medida em que esse sistema constitui

banco de dados indevido, por dispensar o consentimento do

consumidor para que seus dados sejam nele incluídos.

Com relação à responsabilidade e às práticas comerciais nas

relações consumeristas, julgue os itens que se seguem.

21 Situação hipotética: Paulo, dono de estabelecimento

comercial, vendeu uma batedeira elétrica de fabricante

identificado. Posteriormente, o aparelho explodiu durante

o uso, o que causou lesão no consumidor. Assertiva: Nessa

situação, não haverá responsabilidade solidária entre

o fabricante e Paulo pelo dano causado.

22 A instituição financeira que enviar cartão de crédito para

correntista sem a sua solicitação prévia e expressa cometerá

prática comercial abusiva, configuradora de ato ilícito

indenizável.

Com referência à proteção contratual e ao contrato de adesão,

julgue os seguintes itens.

23 Nas relações de consumo, não se admite cláusula resolutória

nos contratos de adesão.

24 Aplicam-se as disposições do CDC às relações de consumo

estabelecidas pela compra de produtos de camelôs, haja vista

o vendedor ser considerado fornecedor.
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Um agricultor autuado por infração ambiental solicitou

auxílio da DP. No auto de infração, constam: a conduta de impedir

a regeneração natural de floresta localizada em APP, por manter

a área como pasto; a indicação da pena de multa em razão da

ilegalidade.

Segundo o agricultor, na verificação, os agentes públicos

federais afirmaram ser possível a responsabilização nas esferas

administrativa, criminal e civil. Ele argumentou, por fim, que

comprou a propriedade já no estado atual e que desconhecia as

supostas ilegalidades.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

25 O auto de infração em apreço só terá legalidade se tiver sido

lavrado por autoridade policial e contiver o valor da multa,

cujo pagamento, entretanto, só deverá ser feito após

o julgamento administrativo, já que depende de confirmação

de incidência. 

26 Se ficar constatado que a área degradada pode ser recuperada

por simples regeneração natural, a pena de multa indicada

no auto de infração não poderá ser convertida em reparação

de danos.

27 O argumento de desconhecimento da ilegalidade poderá ser

eficiente para afastar eventual condenação criminal, mas não

evitará a responsabilização civil.

A DP realizou mutirão com famílias que ocupam um

imóvel público urbano situado na encosta de um morro. O objetivo

era verificar quais diligências poderiam ser feitas em favor daquela

comunidade, tendo em vista a intensa fiscalização ambiental

e urbanística no local.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens

subsequentes.

28 Em razão do local da ocupação em apreço, a DP tem

fundamento jurídico para impugnar autos de infração que

indiquem proteção a área de reserva legal.

29 Será cabível o ajuizamento de ação de usucapião pró-moradia

para benefício das famílias da referida ocupação que possuam

como sua área de até duzentos e cinquenta metros quadrados

por período superior a cinco anos.

30 Para anular eventual intimação demolitória, a DP deverá

provar que as encostas de morro já eram destituídas de

vegetação nativa antes da construção de moradias no local

e, dessa forma, será afastada a caracterização de tais encostas

como APPs.

Um sistema processual civil que não proporcione

à sociedade o reconhecimento e a realização dos direitos,

ameaçados ou violados, que tem cada um dos jurisdicionados, não

se harmoniza com as garantias constitucionais de um Estado

democrático de direito.

Se é ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento

jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as normas

de direito material se transformam em pura ilusão, sem a garantia

de sua correlata realização, no mundo empírico, por meio do

processo.

Exposição de motivos do Código de Processo Civil/2015,

p. 248-53. Vade Mecum Acadêmico de Direito Rideel.

22.ª ed. São Paulo, 2016 (com adaptações).

Tendo o texto precedente como referência inicial, julgue os itens

a seguir à luz do entendimento jurisprudencial e doutrinário acerca

das normas fundamentais do processo civil.

31 A ausência de contestação na ação rescisória faz presumir que

são verdadeiras as alegações da petição inicial, haja vista que,

nesse caso, a regra da revelia supera o princípio da preservação

da coisa julgada.

32 Para garantir os pressupostos mencionados em sua exposição

de motivos, o CPC estabelece, de forma exaustiva, as normas

fundamentais do processo civil.

33 Voltado para a concepção democrática atual do processo justo,

o CPC promoveu a evolução do contraditório, que passou a ser

considerado efetivo apenas quando vai além da simples

possibilidade formal de oitiva das partes.

34 Apesar de o CPC garantir às partes a obtenção, em prazo

razoável, da solução integral do mérito, esse direito já existia

no ordenamento jurídico brasileiro até mesmo antes da Emenda

Constitucional n.º 45/2004.

A respeito da competência, julgue os itens subsequentes com base

no entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre o assunto.

35 Segundo o entendimento do STJ, ainda que possível

o reconhecimento da conexão entre dois processos, será

impossível a sua reunião quando isso puder implicar

modificação de competência absoluta, devendo-se, nesse caso,

reconhecer questão de prejudicialidade entre as demandas

e suspender uma delas.

36 O julgamento de ação contra o INSS que objetive

o reconhecimento exclusivo do direito de receber pensão

decorrente de morte de companheiro não será de competência

da justiça federal caso seja necessário enfrentar questão

prejudicial referente à existência da união estável.

37 O CPC permite à parte a propositura de ação de execução

de título extrajudicial simultaneamente à ação de conhecimento

relativa ao mesmo ato jurídico, desde que haja conexão entre

as demandas.
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Tendo em vista que uma das funções primordiais do STJ
é a sistematização e uniformização da jurisprudência relativa
à legislação processual, julgue os próximos itens à luz
do entendimento desse tribunal.

38 Nos processos coletivos contra a União, o beneficiário
de sentença coletiva procedente que for promover,
individualmente, a  execução da parte a que tiver direito deverá
observar prazo prescricional de cinco anos, contado a partir do
início da execução coletiva.

39 Nas ações civis públicas promovidas pela DPU, a legislação
pertinente prevê a dispensa do adiantamento de custas,
emolumentos, honorários periciais e outras despesas para
a parte autora; entretanto, nessas ações, aquele que integrar
o polo passivo da relação processual não desfrutará do mesmo
benefício.

40 A requerimento do credor, pode ser determinado prazo judicial
para que o executado ou terceiro apresente documentos que
estejam em seu poder, com o objetivo de acerto nos cálculos
dos valores decorrentes da obrigação contida na sentença, para
a fase de execução. Havendo descumprimento injustificado
do prazo arbitrado, não fluirá o prazo prescricional para
a execução ou o cumprimento de sentença.

41 Julgado procedente o pedido de benefício previdenciário,
em primeira e em segunda instância, caso ocorra reforma
em instância especial, não poderá ser determinada a devolução
de valores recebidos, tendo em vista a legítima expectativa
de titularidade do direito, a possibilidade de execução
da sentença após a confirmação da tese por acórdão e o fato
de se tratar de recebimento de boa-fé.

42 Sob pena de ser julgado extemporâneo, o recurso especial
interposto antes do julgamento de embargos de declaração
deve ser ratificado, ainda que o resultado do julgamento
anterior não seja alterado.

Acerca da suspensão e da extinção do crédito tributário, julgue
os itens a seguir à luz do CTN.

43 Nas hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, fica dispensado o cumprimento das obrigações
acessórias dependentes da obrigação principal que for
suspensa.

44 É possível a suspensão da exigibilidade do crédito tributário
em decorrência da concessão de medida liminar em mandado
de segurança.

45 Por meio do instituto da transação tributária, é possível
a suspensão do crédito tributário em benefício do contribuinte.

A respeito das normas gerais de direito tributário, julgue
os seguintes itens.

46 A fluência de juros de mora de dívida ativa regularmente
inscrita exclui a liquidez do crédito.

47 O administrador judicial será responsável solidário pelo
pagamento dos tributos quando for impossível o cumprimento
da obrigação principal pela massa falida.

48 A efetividade de medida liminar para suspender a exigibilidade
de créditos tributários está condicionada ao exaurimento
das instâncias administrativas para a anulação dos autos
de infração pertinentes, visto que, nessa situação, não cabe
ao Poder Judiciário analisar o mérito administrativo.

A respeito das espécies tributárias existentes no sistema tributário
brasileiro, julgue os itens que se seguem.

49 A isenção ou não incidência do ICMS acarretará a anulação
do crédito relativo às operações anteriores, salvo se houver
determinação legal em contrário.

50 No cálculo do valor de determinada taxa, pode haver
elementos da base de cálculo de algum imposto, desde que não
haja total identidade entre uma base e outra.

GRUPO II

A respeito do conceito e dos objetos da criminologia, julgue os
itens a seguir.

51 Para a escola clássica, o modelo ideal de prevenção do delito
ou do desvio é o que se preocupa com a pena e seu rigor,
compreendendo-a como um mecanismo intimidatório; já para
a escola neoclássica, mais eficaz que o rigor das penas é o foco
no correto funcionamento do sistema legal e em como esse
sistema é percebido pelo desviante ou delinquente.

52 O desvio ou o delito, objetos da criminologia, devem ser
abordados, primordialmente, como um comportamento
individual do desviante ou delinquente; em segundo plano,
analisam-se as influências ambientais e sociais. 

Com referência à execução penal e ao regramento internacional
de tratamento das pessoas presas, julgue os itens subsequentes.

53 Segundo o STF, o trabalho em regime aberto que for realizado
fora da casa de albergado não será considerado para fins
de remição da pena.

54 As diretrizes das regras de Bangkok, emanadas da
Assembleia-Geral da ONU, restringem o tratamento às
mulheres presas adultas; consequentemente, não se incluem
em tais regras as adolescentes infratoras.

Em assalto a uma agência bancária, Lúcio conseguiu alta
monta financeira. Com parte do dinheiro, ele comprou imóvel em
nome próprio, tendo declarado na escritura de compra e venda valor
inferior ao que foi efetivamente pago pelo imóvel. Em seguida,
Lúcio vendeu o bem pelo valor de mercado, o que tornou lícito
o proveito econômico do crime praticado.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes à luz
da legislação e da doutrina pertinentes à lavagem de dinheiro
e à extinção de punibilidade.

55 Caso o crime de roubo prescreva, subsistirão a punibilidade
e o crime de lavagem de dinheiro em razão da compra
e posterior venda do imóvel com o proveito econômico do
crime.

56 De acordo com o STF, Lúcio somente poderá ser processado
e julgado pelo crime de roubo, pois o direito penal brasileiro
não admite o crime de autolavagem — quando o autor
do crime antecedente pratica também a lavagem de capitais —,
por entender que esse seria um caso de mero exaurimento
do fato antecedente.

57 Conforme a legislação específica, para que Lúcio seja
condenado pelo crime de lavagem de dinheiro, é necessário
que haja condenação, ao menos em primeiro grau, pelo crime
de roubo à agência bancária.
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Tendo como referência as disposições da Lei de Drogas
(Lei n.º 11.343/2006) e a jurisprudência pertinente, julgue
os itens subsecutivos.

58 Situação hipotética: Com o intuito de vender maconha em
bairro nobre da cidade onde mora, Mário utilizou o transporte
público para transportar 3 kg dessa droga. Antes de chegar
ao destino, Mário foi abordado por policiais militares, que
o prenderam em flagrante. Assertiva: Nessa situação, Mário
responderá por tentativa de tráfico, já que não chegou
a comercializar a droga.

59 Segundo o entendimento do STJ, em eventual condenação,
o juiz sentenciante não poderá aplicar ao réu a causa de
aumento de pena relativa ao tráfico de entorpecentes em
transporte público, se o acusado tiver feito uso desse transporte
apenas para conduzir, de forma oculta, droga para
comercialização em outro ambiente, diverso do transporte
público.

60 Situação hipotética: José, ao comercializar cocaína em espaço
público, foi preso em flagrante. Apesar de ele ser primário, o
juiz sentenciante não aplicou a causa de diminuição de pena
referente ao denominado tráfico privilegiado, sob o argumento
de que o réu se dedicava a atividades criminosas, conforme
evidenciado por inquéritos e ações penais em curso nos quais
José figurava como indiciado ou réu. Assertiva: Nessa
situação, de acordo com a jurisprudência do STJ, o juiz feriu
o princípio constitucional da presunção de inocência.

Cada um dos itens a seguir, a respeito de crimes contra
o patrimônio, apresenta uma situação hipotética seguida de uma
assertiva a ser julgada à luz da doutrina e da jurisprudência
pertinentes.

61 Caio, com dezoito anos de idade, reside com seu pai,
de cinquenta e oito anos de idade, e com seu tio, de sessenta
e um anos de idade. Sem dinheiro para sair com os amigos,
Caio subtraiu dinheiro de seu pai e, ainda, o aparelho celular
do tio. Nessa situação, Caio será processado, mediante ação
penal pública, por apenas um crime de furto.

62 Maria não informou ao INSS o óbito de sua genitora
e continuou a utilizar o cartão de benefício de titularidade
da falecida pelo período de dez meses. Nessa situação, Maria
praticou estelionato de natureza previdenciária, classificado,
em decorrência de sua conduta, como crime permanente,
de acordo com o entendimento do STJ.

A respeito de coisa julgada e inquérito policial, julgue os itens
a seguir.

63 A homologação, pelo juízo criminal competente, do
arquivamento de inquérito forma coisa julgada endoprocessual.

64 Situação hipotética: Pedro, servidor público federal, foi
indiciado pela Polícia Federal por suposta prática de corrupção
passiva no exercício de suas atribuições. O inquérito policial,
após remessa ao órgão do MPF, foi arquivado, por
requerimento do procurador da República, em razão da
atipicidade da conduta, e o arquivamento foi homologado pelo
juízo criminal competente. Assertiva: Nessa situação, o ato
de arquivamento do inquérito fez exclusivamente coisa julgada
formal, o que impossibilita posterior desarquivamento pelo
parquet, ainda que diante da existência de novas provas.

65 Situação hipotética: Lino foi indiciado por tentativa
de homicídio. Após remessa dos autos ao órgão do MP,
o promotor de justiça requereu o arquivamento do inquérito em
razão da conduta de Lino ter sido praticada em legítima defesa,
o que foi acatado pelo juízo criminal competente. Assertiva:
Nessa situação, de acordo com o STF, o ato de arquivamento
com fundamento em excludente de ilicitude fez coisa
julgada formal e material, o que impossibilita posterior
desarquivamento pelo parquet, ainda que diante da existência
de novas provas.

Acerca dos sistemas de apreciação de provas e da licitude dos
meios de prova, julgue os itens subsequentes.

66 Situação hipotética: Arnaldo, empresário, gravou, com
seu telefone celular, uma ligação recebida de fiscal ligado
a uma autarquia a respeito da liberação de empreendimento
da sociedade empresária da qual Arnaldo era sócio. Na
conversa gravada, o fiscal exigiu para si vantagem financeira
como condição para a liberação do empreendimento.
Assertiva: Nessa situação, de acordo com o STF, o referido
meio de prova é ilícito por violar o direito à privacidade, não
servindo, portanto, para embasar ação penal contra o fiscal.

67 Embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha adotado
o sistema da persuasão racional para a apreciação de provas
judiciais, o CPP remete ao sistema da prova tarifada, como,
por exemplo, quando da necessidade de se provar o estado
das pessoas por meio de documentos indicados pela lei civil.

Em cada um dos itens seguintes é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz das
disposições constitucionais e legais a respeito de competência.

68 Auditoria do TCU indicou que o prefeito do município X
desviou, para benefício próprio, valores oriundos da União
ainda sujeitos a prestação de contas perante órgão federal.
Nessa situação, conforme o entendimento do STF,
a competência para julgamento do prefeito será do tribunal
de justiça do respectivo estado por expressa previsão
constitucional.

69 Ricardo foi denunciado pela prática do crime de lavagem de
capitais provenientes do tráfico internacional de drogas. Nessa
situação, o crime de lavagem de capitais será processado
e julgado pela justiça federal, haja vista a competência
constitucional do crime antecedente.

A respeito do habeas corpus e da prisão preventiva, julgue os itens
seguintes, considerando, no que for pertinente, o entendimento dos
tribunais superiores.

70 Situação hipotética: Determinado DP, inconformado com
a prisão preventiva de um de seus assistidos, impetrou habeas

corpus no STJ com pedido liminar de soltura. O ministro
relator negou a medida antecipatória, em decisão monocrática
fundamentada. Assertiva: Nessa situação, contra a decisão
monocrática que indeferiu a liminar não cabe novo habeas

corpus para o STF.

71 O STJ consolidou entendimento no sentido de que os atos
infracionais anteriormente praticados pelo réu não servem
como argumento para embasar a decretação de prisão
preventiva.
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A respeito dos atos processuais, das nulidades e da atuação do DP

no processo penal, julgue os itens que se seguem.

72 Situação hipotética: Com relação a determinado acusado,

a DPU apresentou resposta à acusação, arguindo,

preliminarmente, a nulidade da sua citação por hora certa e, no

mérito, a existência de excludente de ilicitude, requerendo,

assim, a sua absolvição. O magistrado competente afastou,

fundamentadamente, a nulidade da citação; nada declarou

quanto ao mérito; confirmou o recebimento da denúncia

e designou audiência de instrução. Assertiva: Nessa situação,

foi correta a decisão do juiz, visto que houve resposta

fundamentada à preliminar e que ele possui a prerrogativa de

analisar a questão de mérito em momento posterior à instrução

do processo.

73 A juntada de procuração com poderes especiais é indispensável

para que o DP oponha exceção de suspeição do magistrado.

74 Situação hipotética: Osvaldo, investigado pela Polícia Federal

por falsificação de moeda, constituiu um DP para acompanhar

o andamento do seu inquérito policial. Remetido o inquérito ao

MPF, Osvaldo foi denunciado. O juiz que recebeu a denúncia

dispensou o ato citatório, sob o fundamento de que o ora réu já

havia constituído representante legal, e determinou a intimação

do DP, que compareceu à audiência de instrução e firmou os

demais atos processuais até a sentença condenatória, mesmo

sem a presença do acusado. Assertiva: Nessa situação,

de acordo com o STJ, o magistrado agiu corretamente, na

medida em que o réu constituiu patrono antes do recebimento

da denúncia e que todos os atos processuais contaram com

a presença do DP, o que afasta a necessidade de citação

e a exigência da presença do réu no decurso do processo.

Acerca da aplicação da lei penal militar, dos crimes militares

e da aplicação da pena no âmbito militar, cada um dos itens que se

seguem apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva

a ser julgada.

75 Em uma festa de confraternização nas dependências de um

quartel, alguns militares, conscientemente, ingeriram bebida

alcoólica. Lá mesmo, apresentando sintomas de embriaguez,

um deles cometeu crime militar e foi preso, o que o tornou réu

em ação penal militar. Nessa situação, o estado de embriaguez

do militar será considerado circunstância para atenuar a pena.

76 Hélio, que é soldado, desertou e, antes de ele se apresentar

ou ser capturado, o CPM foi alterado para aumentar a pena

do crime de deserção. Nessa situação, caso seja capturado

futuramente, Hélio estará sujeito à nova pena.

77 Um oficial foi preso em flagrante delito pelo cometimento

de crime militar que não se consumou por circunstâncias

alheias à sua vontade, tendo sido denunciado e se tornado

réu em ação penal militar. Nessa situação, a depender da

gravidade, o juiz poderá aplicar a pena do crime consumado,

sem diminuí-la.

À luz do direito penal militar, julgue os itens a seguir, relativos
a suspensão condicional da pena, livramento condicional, penas
acessórias e extinção da punibilidade.

78 O cometimento de crime de traição, espionagem ou cobardia,
ou outros elencados no CPM, sujeita o oficial infrator,
independentemente da pena aplicada, a declaração de
indignidade para o oficialato.

79 O CP prevê prazo máximo para prescrição da ação penal de
vinte anos, assim como prevê o CPM para os crimes cometidos
em tempo de paz. 

80 Situação hipotética: Em tempo de paz, durante uma instrução
e na presença de outros militares, um soldado desrespeitou
o sargento responsável pela atividade, tendo sido processado,
julgado e condenado a um ano de detenção, por desrespeito
a superior. Assertiva: Nessa situação, a execução da pena
poderá ser suspensa pelo período de dois anos, a depender dos
antecedentes do infrator.

81 O livramento condicional de sargento, primário, condenado
por crime militar contra o patrimônio estará condicionado
ao cumprimento de metade da pena, à reparação do dano, salvo
impossibilidade de fazê-lo, e a outros requisitos previstos na
lei penal militar.

No que se refere aos crimes militares e às medidas de segurança
adotadas nesses casos, julgue os itens subsecutivos.

82 O CPM não admite medida de segurança patrimonial, como,
por exemplo, a interdição de sede de associação e o confisco.

83 O militar que cometer homicídio contra outro militar dentro
de um quartel cometerá um crime propriamente militar, pois
o ato terá sido praticado nessa condição.

84 Situação hipotética: Enquanto assumia posto de sentinela
de determinado quartel, um soldado foi encontrado portando
certa quantidade de substância entorpecente. Assertiva: Nessa
situação, dependendo da quantidade de droga encontrada
com o soldado, o princípio da insignificância poderá ser
aplicado e o militar poderá não ser denunciado pela posse
do entorpecente.

Cada um dos itens a seguir, que tratam de IPM e(ou) ação penal
militar, apresenta uma situação hipotética seguida de uma assertiva
a ser julgada.

85 Um general, ao ser informado da prática de crime militar em
uma organização militar a ele subordinada, sediada em outro
estado da Federação, determinou ao comandante da unidade,
por via radiotelefônica, a instauração de IPM. Nessa situação,
mesmo considerando o caráter de urgência que a medida
exigia, a ordem foi indevida em razão do meio de transmissão
empregado e também pelo fato de que a única autoridade
competente para determinar a instauração do IPM seria
o próprio comandante da unidade onde ocorreu o crime militar.

86 Os autos de IPM que apurou os fatos relativos a crime militar
ocorrido em determinada organização militar foram
encaminhados ao MPM. Nessa situação, em caso de inércia ou
de o parquet pedir o arquivamento do inquérito, ao ofendido
caberá propor ação penal militar de iniciativa privada
subsidiária da pública.

87 Em determinada organização militar, um major cometeu crime
militar e o comandante da unidade, dada a indisponibilidade
de oficial de posto superior ao do indiciado, designou outro
major, o mais antigo da unidade, para apurar os fatos por meio
de IPM. Nessa situação, o ato de designação deverá ser
considerado nulo: o IPM só poderá ser conduzido por oficial
de posto superior ao do indiciado.
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No que diz respeito ao juiz, aos auxiliares da justiça e às partes do

processo militar, à organização da justiça militar da União e sua

competência e à prisão preventiva, julgue os itens que se seguem.

88 Coronel da reserva remunerada que cometer crime militar será

submetido ao Conselho Especial de Justiça, que é constituído

por um juiz auditor e quatro juízes militares.

89 Se um tenente que sirva em organização militar sediada no Rio

de Janeiro – RJ cometer crime militar em Manaus – AM,

à auditoria da circunscrição judiciária do Rio de Janeiro

competirá processá-lo e julgá-lo.

90 O capitão que, por designação, conduzir IPM para apurar

suposto crime militar praticado por um soldado poderá,

no curso do inquérito, representar à autoridade judiciária

militar para que seja decretada a prisão preventiva do

indiciado. 

91 Em ação penal militar na qual o réu seja um sargento, eventual

nomeação de perito, preferencialmente oficial da ativa, será

procedida pelo juiz, sem intervenção das partes.

No que se refere a interrogatório, deserção e recursos no âmbito

do processo penal militar, julgue os itens subsequentes.

92 O soldado que, após dois anos de serviço militar, desertar e for

capturado no mesmo mês será submetido a inspeção de saúde

e, independentemente de o resultado o considerar apto ou

inapto, será reincluído no serviço ativo, por ser esta a condição

para ele ser processado e julgado pelo crime de deserção.

93 O cabo condenado por crime militar, em cuja sentença sejam

reconhecidos sua primariedade e os seus bons antecedentes,

poderá apelar em liberdade.

94 Se um subtenente for denunciado por crime militar perante

a autoridade competente e se a denúncia for recebida, então,

de acordo com o STF, o seu interrogatório deverá ocorrer

ao final da instrução criminal, a despeito de o CPPM prever

que esse ato seja realizado antes da oitiva das testemunhas.

Acerca dos princípios do direito eleitoral e dos direitos políticos,

julgue os itens a seguir.

95 Uma vez que o direito de ser votado integra o rol dos direitos

e garantias individuais e que estes, por força constitucional,

não podem ser abolidos, as condições de elegibilidade não

podem ser objeto de proposta de emenda à CF.

96 De acordo com a CF, a República Federativa do Brasil

constitui-se em Estado democrático de direito, o que estabelece

a prevalência inequívoca do princípio da constitucionalidade.

97 No texto constitucional, os direitos políticos estão vinculados

ao exercício da soberania popular, restritos, portanto,

aos direitos de votar e de ser votado.

Julgue os seguintes itens, acerca das regras relativas ao processo

eleitoral previstas na legislação competente.

98 As sanções previstas na lei para o caso de condutas vedadas

nas campanhas eleitorais atingem exclusivamente os agentes

públicos responsáveis por elas.

99 Para concorrer a determinada eleição, o candidato deve possuir

domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo

mínimo de seis meses antes da realização do pleito.

100 Para a realização da prestação de contas pelo sistema

simplificado, a legislação considera o critério do montante

de recursos financeiros utilizados na campanha e, no

caso das eleições para prefeitos e vereadores, a quantidade

de eleitores do município.

GRUPO III

Com referência à organização administrativa, ao controle dos atos

da administração pública e ao entendimento jurisprudencial acerca

da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens a seguir.

101 É objetiva a responsabilidade das pessoas jurídicas de direito

privado prestadoras de serviços públicos em relação

a terceiros, usuários ou não do serviço, podendo, ainda,

o poder concedente responder subsidiariamente quando

o concessionário causar prejuízos e não possuir meios de arcar

com indenizações.

102 Como decorrência da hierarquia existente no âmbito

da administração pública, o órgão superior detém o poder

de avocar atribuições de competência exclusiva de órgão

a ele subordinado.

103 O controle judicial dos atos administrativos discricionários

restringe-se ao aspecto da legalidade, estando, portanto,

impedido o Poder Judiciário de apreciar motivação declinada

expressamente pela autoridade administrativa.

Jorge, servidor público federal ocupante de cargo

de determinada carreira, foi, por meio administrativo, transferido

para cargo de carreira diversa.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens

subsequentes à luz do entendimento dos tribunais superiores.

104 O direito da administração pública de anular o referido ato

administrativo se sujeita ao prazo decadencial de cinco anos.

105 A forma de provimento do cargo público na referida situação

— transferência para cargo de carreira diversa — foi

inconstitucional, por violar o princípio do concurso público;

cabe à administração pública, no exercício do poder

de autotutela, anular o ato ilegal, respeitado o direito

ao contraditório e à ampla defesa. 
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Considerando o entendimento do STJ acerca do procedimento
administrativo, da responsabilidade funcional dos servidores
públicos e da improbidade administrativa, julgue os seguintes itens.

106 Em procedimento disciplinar por ato de improbidade
administrativa, somente depois de ocorrido o trânsito em
julgado administrativo será cabível a aplicação da penalidade
de demissão.

107 Em ação de improbidade administrativa por ato que cause
prejuízo ao erário, a decretação da indisponibilidade dos bens
do acusado pode ocorrer antes do recebimento da petição
inicial, desde que fique efetivamente demonstrado o risco
de dilapidação de seu patrimônio.

108 É possível a instauração de procedimento administrativo
disciplinar com base em denúncia anônima.

Julgue os itens que se seguem, referentes à intervenção do Estado
na propriedade.

109 Dado o princípio da hierarquia federativa, estados e municípios
não podem instituir servidões administrativas e proceder
a desapropriações de bens públicos pertencentes à União.

110 Na desapropriação indireta, por força da afetação do bem
ao domínio público, ao proprietário prejudicado só resta
pleitear indenização pelos prejuízos advindos da perda
da propriedade, acrescidos de juros moratórios
e compensatórios, incidindo os últimos a partir da data
da efetiva ocupação do bem.

Julgue os itens a seguir, relativos a rescisão do contrato de trabalho
e seguro-desemprego.

111 Se um empregado com mais de um ano de serviço firmar
pedido de demissão do seu emprego, a validade desse pedido
condicionar-se-á à assistência do respectivo sindicato
ou da autoridade do Ministério do Trabalho, podendo essa
assistência ser prestada por um DP em caso de inexistência
desses órgãos na localidade.

112 Situação hipotética: Em determinado órgão público,
constatado o aumento excessivo das despesas com pessoal,
além do previsto na dotação orçamentária, anulou-se de ofício
a nomeação de empregado público concursado que cumpria
estágio probatório. Assertiva: Nessa situação, de acordo com
o TST, a dispensa será nula, devendo-se determinar o retorno
do empregado ao trabalho, uma vez que não houve o regular
procedimento administrativo para assegurar o devido processo
legal e a ampla defesa.

113 Caso se identifique, em ação de fiscalização do Ministério
do Trabalho, situação em que trabalhadores estejam reduzidos 
a condição análoga à de escravo, esses trabalhadores deverão
ser resgatados e terão direito ao recebimento do
seguro-desemprego.

114 O empregado doméstico que for dispensado terá direito
ao benefício do seguro-desemprego se a dispensa se der
sem justa causa, mas não terá esse direito se a dispensa se
der por justa causa ou por rescisão indireta.

A respeito da estabilidade no trabalho e da terceirização trabalhista,

julgue os itens a seguir, tendo como referência o entendimento

dos tribunais superiores.

115 A administração pública tomadora de serviços terceirizados

será automaticamente responsável pelo pagamento de verbas

trabalhistas que não forem adimplidas pela empresa prestadora,

em razão da culpa presumida in vigilando do órgão público:

a falta de fiscalização da execução do contrato de prestação

de serviços.

116 Situação hipotética: Em acordo coletivo de trabalho,

foi incluída cláusula que aumenta o prazo de estabilidade

provisória das empregadas gestantes admitidas por prazo

indeterminado, de cento e oitenta dias para duzentos e dez dias.

Assertiva: Nessa situação, a cláusula será válida, mesmo

resultando em tratamento diferenciado entre as empregadas

admitidas por prazo indeterminado e as admitidas por prazo

determinado.

117 Em razão do princípio constitucional de proteção ao nascituro,

assegura-se à empregada pública grávida, mesmo que ela tenha

sido contratada sem prévia aprovação em concurso público,

a continuidade laboral em razão da garantia de emprego

à gestante.

Com referência a duração do trabalho, interrupção do contrato

de trabalho, férias e insalubridade, julgue os itens que se  seguem.

118 No período em que houver paralisação do serviço por culpa

da empresa, ficará configurada a interrupção dos contratos

de trabalho, de modo que não terão direito a férias

os empregados que, no curso do período aquisitivo, deixarem

de trabalhar — com percepção do salário — por mais de trinta

dias devido à referida paralisação.

119 De acordo com a jurisprudência do TST, será possível

a cumulação de adicionais de insalubridade quando

o empregado estiver sujeito a mais de um agente insalubre

agressivo.

120 Conforme o entendimento do TST, estará de acordo com a lei

a concessão de repouso semanal remunerado após o sétimo dia

consecutivo de trabalho, desde que a empresa pague o valor

correspondente a um dia de trabalho do empregado.

A respeito do FGTS e do direito de greve, julgue os itens seguintes.

121 Para o TST, a greve realizada com motivação política

explícita, ainda que seja de curta duração, é abusiva.

122 O empregado com deficiência poderá movimentar sua conta

vinculada ao FGTS quando, por prescrição médica, necessitar

adquirir órtese ou prótese para favorecer sua acessibilidade

e inclusão social.
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A respeito da resposta do reclamado e do ônus da prova

no processo do trabalho, julgue os itens a seguir.

123 Situação hipotética: Ao prestar assistência jurídica a um

necessitado, a DP ajuizou reclamação trabalhista fundamentada

na irregularidade dos depósitos do FGTS e alegou que o ônus

da prova era do empregador. Assertiva: Nessa situação, foi

correta a atuação da DP: o empregador tem o ônus da prova

em relação à regularidade dos depósitos do FGTS, pois

o pagamento é fato extintivo do direito do autor.

124 O não comparecimento do reclamado à audiência inaugural

trabalhista resulta em revelia, além de resultar em confissão

quanto à matéria de fato.

125 De acordo com a jurisprudência do TST, o protesto judicial

é medida cabível na seara trabalhista, porém somente gera

efeito interruptivo sobre o prazo prescricional bienal, não

alcançando a prescrição quinquenal.

Acerca da justiça gratuita, da prova pericial, do procedimento

sumaríssimo e da ação civil pública na justiça do trabalho, julgue

os itens seguintes.

126 O dissídio individual cujo valor seja de até quarenta vezes

o salário mínimo vigente na data do ajuizamento

da reclamação será submetido ao procedimento sumaríssimo,

razão por que, nele, não será possível a produção de prova

técnica pericial.

127 De acordo com o TST, em ação civil pública, é possível

a exigibilidade, antes do trânsito em julgado, de multa

por descumprimento de obrigação de fazer imposta

em sentença proferida nos autos do processo.

128 A parte beneficiária da justiça gratuita é isenta do pagamento

de honorários periciais, ainda que sucumbente no objeto

da perícia, sendo os encargos transferidos à União.

Em relação aos recursos no processo do trabalho, à execução

trabalhista e ao mandado de segurança na justiça do trabalho, julgue

os itens que se seguem à luz do entendimento do TST.

129 Na hipótese de recolhimento insuficiente do depósito recursal,

somente haverá deserção do recurso se, no prazo de cinco dias

da intimação, o recorrente não complementar e comprovar

o pagamento.

130 Deverá ser requerida nos próprios autos da execução

trabalhista a devolução de valores levantados a maior

em execução de sentença devido a equívoco nos cálculos

realizados na liquidação.

131 O agravo de petição só será recebido se o recorrente delimitar

as matérias e os valores impugnados e apresentar a respectiva

monta atualizada até a data de interposição do recurso.

132 A tutela provisória concedida na sentença pode ser impugnada

pela via do mandado de segurança, admitindo-se a obtenção

do efeito suspensivo por requerimento do impetrante.

Acerca da seguridade social no Brasil, de sua evolução histórica
e de seus princípios, julgue os itens a seguir.

133 A Lei Eloy Chaves, de 1923, foi um marco na legislação
previdenciária no Brasil, pois unificou os diversos institutos
de aposentadoria e criou o INPS.

134 Dado o princípio da universalidade de cobertura, a seguridade
social tem abrangência limitada àqueles segurados que
contribuem para o sistema.

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS
e da fonte de custeio desse regime, julgue os itens subsequentes.

135 Em caso de morte do segurado seringueiro recrutado para
a produção de borracha na região amazônica durante a
Segunda Guerra Mundial, sua pensão especial vitalícia poderá
ser transferida aos seus dependentes reconhecidamente
carentes.

136 O princípio da equidade na forma de participação no custeio
do RGPS não veda a existência de alíquotas de contribuições
diferenciadas entre empregadores nem entre empregados. 

137 Para efeito de concessão de benefício aos dependentes,
a dependência econômica dos genitores do segurado
é considerada presumida.

138 O segurado aposentado pelo RGPS que passar a auferir renda
na condição de trabalhador autônomo será segurado
obrigatório em relação a essa atividade e participará do custeio
da seguridade social.

Cada um dos itens seguintes, acerca de benefícios previdenciários,
apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

139 Carlos, contribuinte da previdência social por quatorze meses
na condição de segurado empregado, faleceu vítima de
latrocínio, deixando viúva a sua companheira de vinte e três
anos de idade. Nessa situação, a companheira terá direito
a receber o benefício da pensão por morte por um período
de quatro meses.

140 Em maio de 2015, Antônio, ao completar cinquenta e nove
anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição para
a previdência social na condição de contribuinte individual,
deixou de contribuir e não requereu o benefício da
aposentadoria por tempo de contribuição. Nessa situação,
o direito de Antônio pleitear o benefício da aposentadoria
e os proveitos econômicos dela decorrentes prescreverá em
cinco anos a contar da data em que ele completou os trinta
e cinco anos de contribuição.

141 Jânio, microempreendedor individual, tem uma única
empregada. Ela se encontra grávida e em tempo de receber
o benefício do salário-maternidade. Nessa situação, o benefício
será pago diretamente pela previdência social.

142 Raul nunca havia contribuído para o RGPS. No entanto, após
uma semana do início de atividade laboral em determinado
emprego, um acidente de trabalho o tornou incapaz
e insuscetível de reabilitação. Nessa situação, Raul não faz jus
ao benefício da aposentadoria por invalidez porque não
cumpriu o tempo de carência exigido.
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A respeito do tratamento constitucional conferido à DP,
da organização e do funcionamento da DPU e da responsabilidade
funcional de seus membros, julgue os itens a seguir.

143 As penas de demissão e cassação da aposentadoria
aos membros da DPU serão aplicadas pelo presidente
da República, cabendo ao DPG a aplicação das demais
penalidades funcionais.

144 Entre os modelos de assistência jurídica dos Estados
contemporâneos, o Brasil adotou, na CF, o sistema salaried

staff model, o que significa que incumbe à DP a prestação
de assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados.

145 Conforme o entendimento do STF, a autonomia funcional
conferida pela CF às DPs, que lhes assegura a iniciativa
de propor seu orçamento, não inclui a prévia participação
desses órgãos na elaboração das respectivas leis de diretrizes
orçamentárias.

146 De acordo com o entendimento do STJ, enquanto os estados,
mediante lei específica, não organizarem suas DPs para
atuarem continuamente na capital federal, o acompanhamento
dos processos em trâmite naquela corte será prerrogativa
da DPU.

No que se refere às atribuições institucionais da DP, à assistência
jurídica gratuita e à gratuidade da justiça, julgue os itens seguintes.

147 Segundo a jurisprudência do STJ, o benefício da assistência
judiciária gratuita gera efeitos ex nunc e, uma vez concedido,
afasta a necessidade de renovação do pedido em cada
instância.

148 De acordo com o entendimento do STJ, apesar de ser função
institucional do órgão, a função de curador especial é hipótese
de atuação atípica, desvinculada da comprovação de pobreza
pelo beneficiário, razão por que a DP faz jus a honorários
advocatícios pelo seu exercício.

149 De acordo com o entendimento do STF, a legitimidade da DP
para atuar em ações que visem resguardar o interesse
de pessoas necessitadas limita-se à tutela de direitos coletivos
e individuais homogêneos.

150 As funções institucionais da DP incluem a promoção prioritária
da solução extrajudicial de conflitos por meio de mediação,
conciliação e arbitragem, tendo natureza jurídica de título
executivo extrajudicial o instrumento resultante da composição
referendado pelo DP.

GRUPO IV

A respeito da evolução histórica do constitucionalismo no Brasil,
das concepções e teorias sobre a Constituição e do sistema
constitucional brasileiro, julgue os itens a seguir.

151 A CF goza de supremacia tanto do ponto de vista material
quanto do formal.

152 Em relação ao exercício do controle de constitucionalidade
pelo Poder Judiciário, o rol de órgãos competentes para
o exercício do controle abstrato é mais restrito que o de órgãos
aptos ao exercício do controle difuso.

153 Somente após o advento da República a Constituição brasileira
passou a prever um sistema de garantia de direitos individuais
e coletivos.

154 O poder constituinte originário e o poder constituinte derivado
se submetem ao mesmo sistema de limitações jurídicas
e políticas, embora os efeitos dessas limitações ocorram
em momentos distintos.

A respeito da teoria e do regime jurídico dos direitos fundamentais,
julgue os itens que se seguem à luz das disposições da CF.

155 Legislação infraconstitucional pode condicionar o exercício
de direitos políticos à idade.

156 Sob o aspecto da legitimidade ativa, por meio de habeas data

é possível obter informações relativas a qualquer pessoa, desde
que as informações sejam classificadas como públicas.

157 Os direitos fundamentais individuais incluem o direito
à intimidade, o direito ao devido processo legal e o direito de
greve.

A respeito da organização do Estado e do Poder Judiciário, julgue
os itens subsequentes com base no texto constitucional.

158 No que se refere à defesa dos interesses dos necessitados, cabe
à DP a defesa de direitos individuais e coletivos, mesmo
no âmbito da esfera extrajudicial.

159 Compete exclusivamente ao STF o julgamento de habeas

corpus impetrado por ministro de Estado.

160 Os estados e os municípios podem legislar sobre
responsabilidade por dano ao meio ambiente.

Lúcio foi internado em um hospital da rede privada para
submeter-se a tratamento médico eletivo a ser realizado pelo SUS.
Na unidade hospitalar onde ele foi internado, os quartos individuais
superiores são reservados a pacientes particulares, e àqueles que
desfrutam do atendimento gratuito são disponibilizados quartos
coletivos de nível básico.

Com o intuito de utilizar um quarto individual, por ser
mais confortável, Lúcio se prontificou a pagar o valor da diferença
entre as modalidades dos quartos, o que foi recusado pelo hospital,
que informou ser vedado o uso das acomodações superiores por
pacientes atendidos pelo SUS, mesmo mediante pagamento
complementar.

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens
com base na posição majoritária e atual do STF.

161 É vedado às instituições privadas com fins lucrativos
participarem do SUS, as quais não podem, ainda, oferecer
quartos com custos diferentes para pacientes sujeitos ao mesmo
procedimento médico.

162 A vedação à internação de Lúcio em acomodações superiores
mediante o pagamento da diferença é constitucional:
o atendimento pelo SUS é orientado, entre outros critérios,
pela isonomia.

A respeito de nacionalidade, julgue os itens a seguir.

163 Situação hipotética: Laura, filha de mãe brasileira e pai
argentino, nasceu no estrangeiro e, depois de ter atingido
a maioridade, veio residir no Brasil, tendo optado pela
nacionalidade brasileira. Assertiva: Nessa situação,
a homologação da opção pela nacionalidade brasileira terá
efeitos ex tunc e Laura será considerada brasileira desde
o seu nascimento.

164 Brasileiro nato que, tendo perdido a nacionalidade brasileira
em razão da aquisição de outra nacionalidade, readquiri-la
mediante o atendimento dos requisitos necessários terá o status

de brasileiro naturalizado.
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A respeito das imunidades de jurisdição e de execução, julgue
os itens que se seguem.

165 Estado soberano estrangeiro possui imunidade de jurisdição
em matéria tributária, situação que impede a cobrança
de imposto sobre a importação de bebidas alcoólicas para
consumo na respectiva embaixada.

166 A execução forçada de eventual sentença condenatória
trabalhista contra Estado estrangeiro somente será possível
se existirem, no território brasileiro, bens do executado
estranhos à representação diplomática ou consular.

167 Imunidade de jurisdição é atributo inerente aos organismos
internacionais decorrente do fato de estes serem considerados
pessoas jurídicas de direito internacional.

De acordo com o entendimento do STJ acerca da homologação
de sentenças estrangeiras, julgue os itens seguintes.

168 Pode ser homologada sentença penal estrangeira que determine
o perdimento de imóvel situado no Brasil reconhecido
como produto de crime de lavagem de dinheiro.

169 A existência de sentença estrangeira transitada em julgado
que verse sobre guarda ou obrigação de alimentos impede
a propositura de nova ação de guarda ou de alimentos
na justiça brasileira.

170 O caráter laico do Estado brasileiro impede a homologação
de sentenças estrangeiras eclesiásticas de anulação
de matrimônio confirmadas pela Santa Sé.

A respeito do instituto da extradição, julgue os itens subsequentes
de acordo com o entendimento do STF.

171 Constitui óbice ao deferimento do pedido de extradição
a inexistência, no ordenamento jurídico do Estado requerente,
de sistema de progressão de regime de cumprimento de pena
privativa de liberdade. 

172 A existência de vínculos conjugais e(ou) familiares
do extraditando estrangeiro com pessoas de nacionalidade
brasileira não se qualifica como causa obstativa da extradição.

173 Será excluído da detração o período em que o extraditando
tiver ficado preso cautelarmente no Brasil por crimes
cometidos em território nacional que não estiverem elencados
no pedido de extradição. 

174 Se o estrangeiro manifestar de modo inequívoco o seu desejo
de ser extraditado, ficarão dispensadas as formalidades
inerentes ao processo de extradição.

Acerca da proteção a grupos vulneráveis, julgue os seguintes itens.

175 Embora, como meta da Política Nacional de Resíduos Sólidos,
seja um nítido avanço civilizatório, a eliminação dos lixões
representa sério risco de agravamento da precariedade
da condição social dos catadores que neles laboram.

176 O reconhecimento da ascendência quilombola pelas
autoridades federais independe de a própria comunidade
atribuir-se essa característica.

177 A recuperação da autoestima pela pessoa escalpelada constitui
aspecto fundamental a ser considerado para se estabelecer
o alcance da assistência jurídica que a ela será prestada.

178 A parcela da população que utiliza como moradia ruínas
de edifícios abandonados pelos proprietários está incluída
na mesma proteção dedicada àqueles que estão em situação
de rua.

179 O STJ entende que, em decorrência do mandamento

constitucional de proteção ao idoso e do princípio

da solidariedade entre gerações, são irregulares os contratos

de plano de saúde que preveem reajustes de mensalidade

em razão da mudança de faixa etária do beneficiário.

A respeito do defensor nacional de direitos humanos e do DP

interamericano, julgue os itens a seguir.

180 Nos termos da Lei Complementar n.º 80/1994 e da Resolução

n.º 127/2016 do Conselho Superior da DPU, o defensor

nacional de direitos humanos concorre com os demais DPs

federais no que tange à representação de violação à Comissão

Interamericana de Direitos Humanos, mas só o defensor

nacional de direitos humanos pode postular perante a CIDH.

181 Em razão do princípio da autonomia institucional da DP,

a CIDH não tem ingerência na designação de DP

interamericano para assistir suposta vítima, sem representação

legal, em processo que tramite naquele órgão judicante.

182 É cabível a atuação concorrente do DP interamericano nos

processos em que a representação legal da vítima na CIDH

estiver a cargo — mediante o devido credenciamento — do

defensor nacional de direitos humanos.

Tendo como referência as diversas teorias da filosofia do direito,

julgue os itens a seguir.

183 Em termos gerais, a corrente originalista da interpretação

constitucional defende que existe um sentido correto

das normas constitucionais, cuja interpretação deve seguir

o pensamento do legislador constituinte originário.

184 Seria incompatível com o positivismo jurídico a postura

de jurista que apresentasse críticas ao apartheid, na medida

em que esse regime era fundado em normas positivadas pelo

Estado.

185 Para Kelsen, no sentido lógico-jurídico, a norma fundamental

define a validade do conteúdo das normas jurídicas positivadas

no ordenamento.

186 Enquanto Hart conceitua o direito como o conjunto de ordens

coercitivas emanadas da autoridade soberana, Dworkin entende

que o direito é um conceito interpretativo derivado da melhor

justificação moral das regras e princípios de uma comunidade

política.

Acerca das teorias contemporâneas da justiça, julgue os itens

a seguir.

187 De acordo com o utilitarismo, a relação sexual consentida entre

homossexuais e sem prejuízo a terceiros, ainda que vista como

inadequada por um grupo social, não configura uma questão

de moralidade.

188 Para o libertarismo, a defesa do livre mercado é incompatível

com a política social baseada na tributação redistributiva

porque esta representa uma violação aos direitos do povo.
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Em uma ação de reintegração de posse, foi determinada

a remoção de centenas de famílias, que havia anos tinham fixado

moradia no local e compartilhavam a prestação de serviços mútuos.

Antes da ocupação, o espaço era um terreno abandonado de

propriedade da massa falida de uma empresa em débito com

a fazenda pública, única credora habilitada. A comunidade, além

da mobilização junto aos governos municipal e estadual com

o objetivo de regularizar a ocupação, havia, por meio de sua

associação, procurado o órgão da DP, que, na oportunidade,

ajuizou ação de desapropriação indireta, que ainda não havia sido

julgada. Quando do cumprimento da decisão de reintegração

de posse, diante da resistência dos integrantes da ocupação,

registrou-se o uso desproporcional de violência pela força policial,

tendo a ação resultado em prisões, pessoas feridas e perda de

objetos pessoais dos moradores.

A respeito dessa situação hipotética e de ideias relacionadas

à sociologia do direito, julgue os itens a seguir.

189 A decisão judicial em apreço — de reintegração de posse —

é exemplo do efeito simbólico que a norma sobre a função

social da propriedade representa no ordenamento jurídico

brasileiro.

190 A remoção das famílias com o emprego da força policial

tipifica o controle social classificado como externo e positivo.

191 Sob a perspectiva quantitativa weberiana, o espaço de moradia

é uma característica que diferencia os grupos sociais e localiza

os indivíduos na estratificação social.

192 É possível identificar a existência concorrente de sistemas de

direito estatal e extraestatal na situação apresentada, na medida

em que, a despeito da ausência de regularização formal da

ocupação, existe uma pluralidade de interações sociais com

efeitos jurídicos reconhecidos.

193 Embora seja possível contestar sua legitimidade, a ação

policial em questão está amparada no monopólio do uso da

violência legal pelo Estado.

194 A decisão judicial tomada, de reintegração de posse,

exemplifica a ideia historicista da sociologia do direito,

segundo a qual a superestrutura jurídica obedece às forças

materiais da estrutura econômica.

Em relação ao conceito de ciência política e à legitimidade do

poder político, julgue os itens a seguir.

195 À luz da conhecida tipologia weberiana a respeito da

dominação legítima, é correto afirmar que a política

contemporânea é caracterizada pelo predomínio da dominação

de tipo racional-legal e pela inexistência da dominação

tradicional e da dominação carismática.

196 De forma geral, define-se ciência política como toda

interpretação de fenômenos políticos fundada na observação

dos fatos e na argumentação racional, em oposição às

afirmações derivadas do senso comum.

Tendo como referência os sistemas democráticos no mundo
contemporâneo, julgue os itens subsequentes.

197 Considerando-se que, nos sistemas parlamentaristas de
governo, o Poder Executivo depende da confiança da Câmara
dos Deputados, que, por sua vez, está sujeita à dissolução pela
convocação de eleições antecipadas, devem-se considerar
parlamentaristas os sistemas de governo chamados mistos ou
semipresidencialistas.

198 A abundância de informações em tempo real propagada pela
Internet agravou a crise pela qual passam, atualmente,
os partidos políticos e a democracia representativa.

199 O traço distintivo dos grupos de pressão é o objetivo de
influenciar o processo decisório em favor de determinada pauta
de interesses sem tomar as decisões diretamente, de modo que,
ao contrário dos partidos políticos, esses grupos tendem a não
lançar candidatos às eleições.

200 Dada a duração dos mandatos do presidente da República e
dos parlamentares, o que estabelece regra mais previsível para
governo e oposição, é correto afirmar que há uma relação
positiva entre o sistema presidencialista, de um lado,
e estabilidade política e democracia, de outro.

Espaço livre


